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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 16ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
Processo: 0100902-86.2018.8.06.0001
Acusado: FLAVIO ALEXANDRE BEZERRA
MEMORIAIS DE DEFESA
FLAVIO ALEXANDRE BEZERRA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado susodito por este ter, em tese, cometido os crimes de Latrocínio, em sua forma concumada,  capitulado no artigo 157, § 3° (segunda figura) e Roubo Majorado pelo emprego de arma (art. 157, § 2º, I), ambos do CPB, em continuidade delitiva, por fato que teria ocorrido nesta comuna, em data de 06.01.2018.
Levado até à presença da Autoridade Policial, o réu alegou que entrara em luta corporal com a primeira vítima, tendo-a lesionado; no mais, ficou em silêncio (fls. 13/14).
A peça inicial acusatória foi recebida em data de 23.01.2018 (fls. 47/48).
No sumário de culpa foram inquiridas três testemunhas arroladas pela acusação, e, finalmente, interrogado o acusado, que negou o animus furandi em relação à vítima fatal, com quem matinha inimizade, assumindo o crime de roubo simples em face da segunda vítima, Sra. Bárbara dos Santos Nunes.

Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela CONDENAÇÃO do acusado nos moldes assacados na peça inaugural acusatória, em reiteração a todos os seus termos. 
II – DO DIREITO
a) DA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE LATROCÍNIO PARA O DE HOMICÍDIO - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO NECESSÁRIO PARA TIPIFICAR O DELITO DE LATROCÍNIO
Como se dessume dos autos, Excelência, o acusado, relativamente à primeira vítima, que infelizmente veio a óbito, entrou em vias de fato com ela, redundando em agressões mútuas e culminando em ferimentos fatais. O réu também poderia estar na condição de vítima, se não tivesse mais sorte.

Há uma testemunha ocular no presente feito, Sr. Jorge Luiz da Silva. Relatou, em resumo, o seguinte:

“...estava trabalhando quando viu uma briga e foi na direção desta. Viu o acusado dando uma facada no peito da vítima, ocasião em que a vítima deu um murro no acusado que este caiu, mas logo que levanta dá outra facada no braço da vítima. Em seguida, depois de ter esfaqueado a primeira vítima viu o acusado assaltando uma moça em uma parada de ônibus utilizando a mesma faca.”
As outras testemunhas assim dissertaram, resumidamente:
“... visualizaram uma pessoa deitada no chão. Tinha um vigilante próximo ao local e que este abordou a composição e informou que o réu teria esfaqueado a pessoa que estava caída no chão. Quando pararam, foram abordados por uma mulher que também dizia ter sido assaltada por um homem com as mesmas característ icas do acusado.  No  momento da abordagem, o réu confessou apenas o roubo contra a mulher, negando o crime perpet rado contra a primeira vítima. Informou que o vigilante disse que "CHUCK" e a primeira vítima entraram em luta corporal e que a vítima esfaqueada tinha um porte físico maior que o do réu.” (TARCIANO MOURA DE SOUZA)
“...o vigilante se aproximou e informou que tinha chamado a viatura e que tinha presenciado o ocorrido, dizendo que teria sido o réu quem cometeu o delito. Relatou que logo após o denunciado lesionar a primeira vítima, subtraiu um celular de uma segunda vítima.” (JEAN RODRIGUES BORGES FERREIRA).
Interrogado, o acusado assim se expressou:
“...nega ter tido intenção de roubar. Eram inimigos. Ele estava com uma faca e se encontrou com o mesmo. Ele veio para cima do depoente, deu dois murros e entraram em vias de fato. Ele puxou uma faca, tomou-a, e sem querer o esfaqueou. Era uma faca de cortar frango. Não lembra aonde perfurou a vítima. Quando deu a facada ambos se levantaram e o depoente saiu do local andando. O fato ocorreu à noite. Tinha um vigilante na esquina a uns 50 metros. Ele chegou ao local. Ainda pediu ao vigilante para chamar uma ambulância. O vigia pegou o celular e ficou ligando. Depois disso, saiu do local. A vítima ainda disse que o depoente iria morrer. Antes a vítima havia tentado tirar a sua vida. Nada levou dele. Ele sabia que o depoente vivia pelo centro. O motivo da intriga era que ele queria a sua mulher. Teve medo de ir à delegacia denunciar do infrator. Foi preso nessa mesma noite. Estava atrás de cometer pequenos furtos. Não tinha intenção de matar Reginaldo. Ele quem puxou a faca. Conseguiu derrubá-la no chão. Confirma o roubo à Barbara, mas foi somente na sugesta. Não sabe se chegou a ser perceguido por pupulares. Na delegacia foi reconhecido pela vítima. Não confessou esse crime na delagacia. Estava perto do colchão, que tinha uma pessoa deitada. Foi muito espancado e obrigaram a confessar o crime de latrocínio. Ia pegar um táxi e iria pagar com o celular roubado.  É comum ocorrer isso. Tinha morador de rua deitado no colchão. Estava esperando um táxi nesse local quando a polícia chegou e o abordou. 
Ora, Douto Judicante, pelos depoimentos prestados em audiência é notável a inexistência de animus necandi por parte do réu em relação à primeira vítima, muito menos animus furandi em relação à mesma. 
Para que se possa se falar em um Devido Processo Legal, este garantido pela Constituição Federal brasileira sem eu artigo 5º, inciso LIV, se faz necessário observar os vários aspectos processuais, como direitos e garantias, bem como a observância de princípios norteadores do Direito e do Processo.
Art. 5º, LIV: Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens seu o devido processo legal.
É que a condenação exige certeza absoluta, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
Nesse sentido, vejamos o que ensina um dos clássicos do processo penal, o grande Mittermayer, citado por Antônio Dellepiane: 
“A convicção do juiz sobre a realidade da existência do fato apontada pelos indícios deve ser tal que não deixe lugar à dúvida alguma razoável, como assentam os práticos do direito processual” (in Nova Teoria da Prova, Rio de Janeiro, 1942).
Em nenhum caso pode tomar-se a probabilidade por base de uma condenação, porque sempre dá lugar á dúvida, e a consciência não pode ficar satisfeita enquanto não houver adquirido a certeza” (Mittermayer, Tratado de la prueba em matéria criminal. 8ed. Madrid: Editora Réus S.A., 1929).
A acusação não se desincumbiu do ônus de provar os fatos narrados na denúncia. Ensina Paulo Rangel que, verbis:

“A palavra ônus vem do latim onus, oneris, que significa carga, peso, fardo, encargo, aquilo que sobrecarrega. Sob o ponto de vista jurídico processual, podemos dizer que ônus é o encargo que as partes têm de provar as alegações que fizeram em suas postulações. Trata-se de uma obrigação para consigo mesmo que, se não for cumprida, ninguém, a não ser o encarregado, sairá prejudicado. Diferente do dever, que é sempre para com outrem e faz nascer o direito subjetivo. O ônus não, pois não corresponde a nenhum direito subjetivo e, se o encarregado de realizar o ato não o faz, apenas ele sofrerá com sua inércia ou ineficiência”. (IN: RAGEL, Paulo. Direito Processual Penal. Lumen Juris Editora, 2005, 9ª ed. p. 444).
Com notável discernimento Camargo Aranha discorre sobre a certeza como elemento imprescindível para condenação, in verbis:
“A sentença condenatória criminal somente pode vir fundada a uma certeza incontestável. Até mesmo a alta probabilidade servirá como fundamento absolutório, pois teríamos tão só um Juízo de incerteza que nada mais representa que não a dúvida quanto a realidade.” (in Da prova no processo penal, 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1987).
Corroborando o assunto está o professor Fernando de Almeida Pedroso, esclarecendo que:
“Como professa Borges da rosa, a acusação deve apresentar provas de certeza e a defesa pode limitar-se a provas de probabilidade, de verossimilhança, de credibilidade que gerem dúvidas, porque in dubio pro reo . (...) Ao acusado, por conseguinte, não cumpre apresentar prova plena e completa, pois a prova insuficiente pode trazer-lhe em benefício o in dubio pro mitiore, eis que a dúvida sempre o favorecerá. Daí a correta e sábia nota de Ranson: 'Em caso de dúvida absolverás, Sem hesitar, imediatamente'.” (in Processo Penal – O Direito de Defesa: Repercussão, Amplitude e Limites, 3ª edição, São Paulo, RT, 2001, pág. 50 e 48).
Ao Direito Penal não é dada a possibilidade de se trabalhar com hipóteses, somente com a certeza absoluta advinda de minuciosa análise da instrução criminal, com a observância da ampla defesa e do contraditório, é que é permitido ao Juiz impor ao réu um decreto condenatório, afinal, nenhuma acusação penal se presume provada.

Pelo que se depreende dos autos, vítima e acusado eram inimigos. Ao se encontrarem, entraram em vias de fato, tendo a vítima sacado um facão, quando foi tomado pelo réu, que lhe feriu. 

Acrescente-se que há prova de que a vítima esfaqueada tinha um porte físico maior que o delatado.

Após uma análise minuciosa dos autos, fica fácil perceber que a prova carreada aos fólios processuais é por demais frágil e lacunosa, incapaz de embasar um decreto condenatório pelo delito de latrocínio consumado. É que em nenhum momento há prova de haver dolo de roubar no presente caso.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 

NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
Pois bem, ao Direito Penal não é permitido trabalhar com hipóteses ou suposições, sendo ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo.
O dolo é um dos elementos formadores do tipo de injusto, sem o qual, portanto, não se configura o crime. Sobre o tema, oportuno frisar as lições de Juarez Cirino dos Santos:

“O dolo, conforme um conceito generalizado, é a vontade consciente de realizar um crime, ou, mais tecnicamente, vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal. Assim, o dolo é composto de um elemento intelectual (consciência, no sentido de representação psíquica) e de um elemento volitivo (vontade, no sentido de decisão de agir), como fatores formadores da ação típica dolosa. (...) O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, art. 18, I, CP) consiste na vontade, informada pelo conhecimento atual, de realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer, empregado para exprimir a vontade humana, é um verbo auxiliar que necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo; neste caso, o verbo querer deve ser completado com o verbo realizar, porque o Direito Penal proíbe realizar crimes e, portanto, o componente volitivo do dolo define-se como querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas características para constituir elemento do dolo: primeiro, a vontade deve ser incondicionada, no sentido de constituir uma decisão de ação já definida (se A pega uma arma sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade como querer realizar o tipo objetivo de um crime); segundo, a vontade deve ser capaz de influenciar o acontecimento real, de modo que o resultado típico possa ser definido como obra do autor, e não como mera esperança ou simples desejo deste (se A envia B à floresta, durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do poder de influência do autor).” (SANTOS, Juarez Cirino dos. `Direito Penal': Parte Geral 3ª ed., rev., ampl. Curitiba: ICPC; Lumen Juris, 2008, p. 134-135).
O ordenamento jurídico brasileiro adota como um dos seus princípios no Processo Penal concernente à relação processual, a busca da Verdade Real, onde o processo tem por objetivo se aproximar o máximo possível do que realmente aconteceu, se valendo assim se todo o conjunto probatório.
Sendo assim, se valendo de um dos Princípios basilares do direito, como o Princípio da Presunção de Inocência, ou In Dúbio Pro Réu, fica vedado ao aplicador da lei deduzir fatos que possam convergir para uma eventual condenação do agente, pois assim estaria auferindo ao acusado a condição de culpado ates mesmo de uma condenação. Destarte, não se deve partir de pressupostos de que o acusado é de fato culpado, mas sim que este poderá ser efetivamente inocente, devendo assim ser tratado.
E ausente o animus furandi, cabe a desclassificação para o delito de homicídio. Esse, inclusive, é o entendimento jurisprudencial no Tribunal Alencarino, senão vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO CONSUMADO E TENTATIVA DE LATROCÍNIO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO qualificado por ter sido cometido para assegurar a impunidade do outro crime, na forma tentada, em concurso material com roubo majorado pelo emprego de arma de fogo, na forma CONSUMADA. Reconhecimento da incompetência absoluta do juízo a quo. Remessa ao juízo competente. Utilização do acervo probatório já colhido. Processo segue a partir do art. 411, § 3º, CPP . ANULAÇÃO, DE OFÍCIO, DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 1- Condenado a uma pena de 11 (onze) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, por infração ao art. 157, § 2º, I, e art. 157, § 3º, in fine , c/c art. 14, II , e art. 69, todos do Código Penal , combinado, ainda, com o art. 1º, II, da Lei nº 8.072/90 , interpôs o réu apelação de fls. 134/157, pleiteando, em suma, sua absolvição. 2- Compulsando os autos, verifica-se incompetência absoluta da Vara Criminal Comum para processar e julgar o feito, uma vez que o caso se trata de hipótese de tentativa de homicídio qualificado em concurso material com roubo majorado consumado, sendo da competência do Tribunal do Júri, nos termos do art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal , e art. 74, § 1º, do Código de Processo Penal . 3- Para o enquadramento da conduta do crime de latrocínio, deve se perquirir se a intenção principal é a subtração patrimonial da vítima, já que a morte se apresenta como uma consequência da violência empregada na consecução do delito. 4- No presente caso, diversamente do que concluiu o d. Sentenciante, data venia, não obtive do conjunto probatório a certeza de que o réu, na abordagem da segunda vítima, tivesse a intenção de subtrair-lhe algum bem patrimonial. Pelo contrário, as provas produzidas ao longo da instrução dão ciência que o condenado não quis, de fato, ofender o patrimônio da segunda vítima, tendo efetuado disparos em sua direção para assegurar o produto do roubo anteriormente praticado. APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO - AUSÊNCIA DE ANIMUS FURANDI NA CONDUTA - DESÍGNIO AUTÔNOMO - RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO A QUO - REMESSA AO JUÍZO COMPETENTE - 5- Assim, havendo provas concretas de que não houve motivação patrimonial na conduta do réu praticada contra a segunda vítima, o delito deve ser desclassificado para o de tentativa de homicídio qualificado por ter sido cometido para assegurar a impunidade de outro crime, em concurso material com o delito de roubo majorado consumado, cuja competência passa a ser privativa do Tribunal do Júri, por delegação expressa do art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal , inclusive para a capitulação adequada do crime perpetrado e qualificadoras porventura existentes. 6- Sublinho que apesar de se tratar de incompetência por matéria, considerando que a instrução já se findou, sendo a prova utilizada para a possível qualificação da conduta, não há motivos para invalidá-la. Assim, havendo a possibilidade de dar ao fato capitulação diversa daquela constante na denúncia, deve ser aplicado o disposto no artigo 411, § 3º , c/c art. 384, ambos do Código de Processo Penal , devendo os autos serem remetidos ao Ministério Público para eventual aditamento da inicial. 7- Reconhecimento, de ofício, da incompetência absoluta do juízo sentenciante, anulando a sentença a quo e determinando a remessa dos autos ao juízo competente. (TJCE - Ap 0032000-65.2010.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 05.11.2014 - p. 48)

PENAL E PROCESSUAL PENAL - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - DELITO DE LATROCÍNIO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO QUALIFICADO - AUSÊNCIA DE ANIMUS FURANDI - AUSÊNCIA DE PROVA SEGURA DE SUBTRAÇÃO PATRIMONIAL - HOMICÍDIO - DESÍGNIO AUTÔNOMO - SÚPLICA RECURSAL CONHECIDA E IMPROVIDA - PRONÚNCIA MANTIDA - 1- Cuida-se a hipótese de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra a decisão que após proceder à desclassificação do delito de latrocínio capitulado na denúncia, teve por pronunciar o acusado como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, inc. IV, do CPB , submetendo-o a julgamento pelo Tribunal Leigo. 2- In casu, materialidade e autoria delitivas são incontestes, tanto que a própria defesa labora na tese de que teria havido, na verdade, o delito de homicídio e não de latrocínio. 3- Todavia, de acordo com o entendimento jurisprudencial pátrio, "para que se configure o latrocínio é mister que a violência característica do roubo tenha sido exercida para o fim de subtração patrimonial ou para garantir, depois desta, a impunidade do crime ou a detenção da coisa subtraída." (RT 513/393). 4- Do conjunto probatório, resta evidenciado que o acusado, na companhia de dois menores, não teria procurado a vítima com animus furandi, máxime, porque, conforme consignado na decisão recorrida, "não existe nos autos nenhuma menção a qualquer objeto que tenha sido subtraído do local onde a vítima estava" e, mais, "também importa consignar, considerando a morte da vítima, nada havia que impedisse os agentes de consumar seu animus furandi, se ele ainda persistisse." 5- Portanto, ao que tudo indica, a intenção do recorrido se amolda mais ao tipo penal descrito no homicídio. (TJCE - RSE 0004870-95.2013.8.06.0000 - Rel. Francisco Pedrosa Teixeira - DJe 14.11.2014 - p. 60

Não há no Direito Penal presunção contra o réu, pois este se presume inocente até prova em contrário. Aplicar a qualificadora prevista no art. 157, § 3º, segunda parte, do CPB, sem que tenha havido concretamente o resultado qualificador, é uma afronta às garantias constitucionais da presunção de inocência e ainda mais quando não houve qualquer lesão à integridade física da vítima, pois a conduta do acusado se enquadra como grave ameaça, conceito abrangido pelo caput do delito de roubo.

Diante do exposto, não resta dúvida de que o acusado está inocente, também, quando ao suposto crime de latrocínio, uma vez que o mesmo inexistiu, por faltar o animus furandi de sua parte, pelo que pede a desclassificação para o delito de homicídio, com a remessa dos autos ao juízo competente.
b) DO CRIME DE ROUBO - NOVATIO LEGIS IN MELIUS
Em data de 24.04.2018 foi publicada a lei federal de número 13.654, que dispôs, quase em sua totalidade, sobre os crimes de furto e roubo, modificando e acrescentando alguns artigos, assim como revogando o inciso I, do parágrafo 2o do art. 157, do CPB.

A majorante do emprego de arma no crime de roubo sempre suscitou divergência, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, tendo a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento realizada em 23/10/1996, editado a súmula 174 – no crime de roubo, a intimidação feita com arma de brinquedo autoriza o aumento da pena -, para, em 24/10/2002, no julgamento do REsp 213.054-SP, proceder ao seu cancelamento, sob o fundamento de que a referida súmula violava vários princípios basilares do Direito Penal, tais como o da legalidade (art. 5o, inciso XXXIX, da Constituição Federal e art. 1o, do Código Repressivo, do ne bis in idem, e da proporcionalidade da pena.
Entrementes, com o advento da nova Lei 13.654, de 23 de abril de 2018, em interpretação autêntica da norma penal introduzida no ordenamento penal por meio do § 2º-A do art. 157 do CPB, a discussão acerca da potencialidade lesiva da arma empregada no crime de roubo perde totalmente o sentido, haja vista que o legislador, ao revogar o inciso I, do parágrafo 2o  do art. 157, do mesmo diploma legal, substituído pelo novo § 2º-A do mesmo artigo, inovou sobre a majorante do emprego de arma, acrescentando a elementar “de fogo”.

Não resta dúvida, pois, que a nova redação apresentada pelo § 2º-A do art. 157, acabou por deixar de fora todas as situações em que se utilizam “armas” diversas de “arma de fogo”, criando, assim, modalidade de novatio legis in mellius quanto à incidência da causa de aumento de pena, inclusive em relação aos fatos pretéritos, em homenagem ao princípio da retroatividade da lei mais benéfica, previsto no parágrafo único do artigo 2o do CPB:

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.
Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.
Tratando-se de norma penal, ela é submetida à regra da irretroatividade de norma mais severa e da retroatividade ou ultratividade de lei mais favorável. Nesse sentido:

A lei nova se aplica, no que favorecer ao agente, até mesmo havendo sentença transitada em julgado (STF, RE 102.932, DJU, 10.5.85, p. 6855, RE 102.720, DJU 10.5.85, p. 6855).

Súmula 611 – STF: Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao juízo das execuções a aplicação de lei mais benigna.

EXECUÇÃO PENAL - CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGA - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE CONVERTIDA EM RESTRITIVAS DE DIREITOS - INDULTO PLENO NEGADO EM RAZÃO DE PRECLUSÃO - MUDANÇA NA JURISPRUDÊNCIA - AFASTAMENTO DA HEDIONDEZ DO TRÁFICO PRIVILEGIADO - POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA - DECISÃO REFORMADA.1 Indulto negado ao condenado que cumpria pena restritiva de direitos exclusivamente por se tratar de condenação por crime hediondo (tráfico de entorpecentes), embora satisfazendo ao requisito temporal.2 É possível reavaliar pedidos já decididos em matéria de execução penal quando a jurisprudência se inclina de forma favorável ao condenado, por analogia à novatio legis in melius, pois a jurisprudência também é fonte do Direito. Pensar de outra maneira implicaria conceder aos condenados mais recentes tratamento diferenciado mais benéficoem detrimento de pessoas condenadas a mais tempo, ferindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 3 O artigo 9º do Decreto 8.680/2014 veda expressamente a concessão de indulto aos condenados por crime de tráfico de droga, salvo quando a pena privativa de liberdade é substituída por restritivas de direitos, na forma do artigo 44 do Código Penal, ou ainda aos beneficiados com suspensão condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido, até 25/12/2014, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes.4 O Supremo Tribunal Federal já decidiu pela inconstitucionalidade da concessão de indulto ao condenado por tráfico de drogas, independentemente do lapso temporal da condenação e, embora a Constituição Federal tenha se referido à graça e à anistia, também estaria vedada a concessão de indulto aos condenados por crimes hediondos ou a eles equiparados, por ser o indulto a graça coletiva. Ocorre que, ao julgar o HC 118.533/MS, em junho de 2016, a Suprema Corte afastou, por maioria, a natureza hedionda do tráfico privilegiado de drogas, e, portanto, todas as implicações decorrentes dessa classificação, especialmente aquela constante do artigo 5º, XLIII, da Constituição Federal , e do artigo 2º , inciso I, da Lei 8.072/90.5 Agravo provido. (TJDFT - Proc. 20170020043697RAG - (1010632) - 1ª T.Crim. - Rel. George Lopes - J. 20.04.2017 ) 
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APELAÇÃO - PENAL E PROCESSO PENAL - ESTUPRO DE VULNERÁVEL - 213 C/C 224, "A" DO CPB C/C ART. 9º DA LEI 8.072/90 (REDAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO) - CONDENAÇÃO - RECURSO DA DEFESA - 1- PLEITO ABSOLUTÓRIO - DESCABIMENTO - PROVA TESTEMUNHAL - RELATO SEGURO DA VÍTIMA AOS SEUS GENITORES, ASSOCIADO AO RESULTADO DO LAUDO DE ESTUPRO - CÓPULA VULVAR - 2- DOSIMETRIA - REDUÇÃO DA REPRIMENDA - ACOLHIMENTO POR RAZÕES DIVERSAS - NOVATIO LEGIS IN MELIUS - ART. 217-A DO CPB - ESTUPRO DE VULNERÁVEL ACRESCENTADO PELA LEI Nº12.015/2009 - PENA DEFINITIVA MAIS BRANDA UMA VEZ CONSIDERADA A REVOGAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 9º DA LEI DE CRIMES HEDIONDOS - NÃO CONFIGURADA LESÃO CORPORAL GRAVE OU MORTE PREVISTAS NAS FORMAS QUALIFICADAS NO ART. 217-A, §§ 3º E 4º DO CPB - REPRIMENDA REDIMENSIONADA - 3- SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE - IMPOSSIBILIDADE - ART. 44, I E III DO CPB - Recurso conhecido e parcialmente provido. Pena redimensionada. (TJCE - Ap 532-06.2004.8.06.0126/1 - Relª Desª Francisca Adelineide Viana - DJe 02.05.2014 - p. 75) 
Com efeito, a modificação trazida pelo art. 4o da lei federal em comento, beneficia a todos os infratores que tenham cometido roubo com emprego de arma diversa de arma de fogo, assim definida na forma da lei e, portanto, a eles deverá ser aplicada a lei mais benéfica, retroagindo seus efeitos inclusive para os condenados que se encontram em cumprindo de pena.

Indaga-se: o que podia ser considerado “arma” para os fins do art. 157, § 2º, I, do CPB?
A jurisprudência possuía uma interpretação ampla sobre o tema.  Assim, poderiam ser incluídos no conceito de arma: a arma de fogo, a arma branca (considerada arma imprópria), como faca, facão, canivete e quaisquer outros “artefatos” capazes de causar dano à integridade física do ser humano ou de coisas, como por exemplo uma garrafa de vidro quebrada, um garfo, um espeto de churrasco, uma chave de fenda etc.

A nova lei, entretanto, revogou o inciso I do § 2º do art. 157 do CP. Assim, o roubo com emprego de arma de fogo deixou de ser previsto no inciso I do § 2º, mas continua a ser punido agora no inciso I do § 2º-A. 
Nesse contexto, quanto à arma de fogo não houve abolitio criminis, mas sim continuidade normativo-típica. Logo, para os condenados por roubo com emprego de arma de fogo antes da Lei nº 13.654/2018, nada muda.

Advém que, Excelência,  o roubo com o emprego de arma “branca” não é mais punido como roubo circunstanciado. Trata-se, em princípio, de roubo simples (art. 157, caput).
Assim, a Lei nº 13.654/2018 deixou de punir com mais rigor o agente que pratica o roubo com arma branca. Pode-se, portanto, dizer que a Lei nº 13.654/2018, neste ponto, é mais benéfica. Isso significa que ela, neste tema, irá retroagir para atingir todos os roubos praticados mediante arma branca.

Em quadro-resumo, ficou assim:

	ROUBO MEDIANTE EMPREGO DE ARMA

	
	Antes da Lei 13.654/2018
	Atualmente

	Arma de

FOGO
	Era causa de aumento de pena

A pena aumentava de 1/3 a 1/2.
	Continua sendo causa de aumento de pena.

Mas agora a pena aumenta 2/3.

	Arma

BRANCA
	Era causa de aumento de pena.

A pena aumentava de 1/3 a 1/2.
	Deixou de ser causa de aumento de pena.

A Lei 13.654/2018 é mais benéfica e irá retroagir neste ponto.


Destarte, cabe ao judiciário, mesmo em sede de execução da pena para os crimes cometidos antes da entrada em vigor da nova legislação, rever a incidência da majorante do agora revogado inciso I, do parágrafo 2o, do art. 157 do CPB, por considerar que a nova redação trazida pelo § 2º-A do mesmo artigo 157, inovou o ordenamento jurídico penal, criando uma nova figura típica, específica, mediante a introdução da elementar arma “de fogo”, e, por via de consequência, abolindo aquelas situações em que se admitia o conceito genérico de “arma”, para fins de recrudescimento da pena no crime de roubo, que, não mais poderão ser utilizados, sob pena de ofensa aos mais comezinhos princípios penais.
c) DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
O acusado, ao ser interrogado perante essa Autoridades Judicial, confessou o delito de roubo simples, como se pode verificar. 

O eminente Prof. Julio Fabbrini Mirabete em seu Código Penal Interpretado, Editora Atlas, 1999, p.372/373, ensina:

“Não importa, porém, quando a confissão prestada, se no inquérito ou durante a ação penal, desde que seja apresentada perante a autoridade policial ou judiciária”
Assim já decidiram os nossos tribunais:

TAMG – A confissão espontânea da autoria, em juízo ou na fase policial, basta para que se reconheça em favor do réu a atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP. “(RT 659/302)
Logo, requer que Vossa Excelência considere a atenuante da CONFISSÃO prevista no art. 65, III, “d” do Código Penal, em caso de condenação, posto que o acusado confessou a autoria delitiva, como medida de direito e de JUSTIÇA!
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:

a) DESCLASSIFICAR o suposto crime de LATROCÍNIO para o de HOMICÍDIO,  que vitimou Reginaldo de Sousa Silva, em razão da falta de prova do animus furandi por parte do delatado, remetendo-se os autos ao juízo competente;

b) Em razão do princípio da novatio legis in melius, em caso de condenação por crime de roubo simples consumado, o que disserta somente por argumento, aplicar o disposto no parágrafo único, do artigo 2o, do Código Repressivo Penal, AFASTANDO A CIRCUNSTÂNCIA DO EMPREGO DE ARMA (inciso I, do parágrafo 1o, do art. 157), pois revogado pela lei 13.654/18;
c)) RECONHECER a atenuante da CONFISSÃO para o crime de roubo simples (art. 65, III, “d”, do CPB);
d) APLICAR a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao réu aqui apontadas, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento das penas e a possibilidade de recorrer em liberdade, por ser de mais lídima justiça.

Pede e espera deferimento.

Fortaleza-CE, 25 de março de 2019.

FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
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